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APRESENTAÇÃO

Uma teoria completa do olhar (sua origem, sua atividade, seus limites, sua dialética) 
poderá coincidir como uma teoria do conhecimento e com uma teoria da expressão [...]. 
O olhar não está isolado [...]. Olhar não é apenas dirigir os olhos para perceber o “real” 
fora de nós. É, tantas vezes, sinônimo de cuidar, zelar, guardar, ações que trazem o outro 
para a esfera dos cuidados do sujeito: olhar por uma criança, olhar por um trabalho, olhar 
por um projeto [...]. Alfredo Bosi, 2000

O presente e-book busca  compreender um universo ambíguo, o universo do corpo. 
Falar desse universo não é outra coisa senão falar do ser humano. É pensar o humano 
a partir das práticas culturais voltadas ao corpo, sobre as formas que os seres humanos 
constroem, seus modos e costumes, seus valores, suas técnicas corporais, suas práticas 
de alimentação, saúde, sexo e educação (SOARES, 2007).

A respeito da participação e interação em vários setores da sociedade, de modo 
específico na Educação, alguns estabelecimentos de ensino e outros profissionais podem 
elencar que uma maneira de tornar o espaço educacional mais e suas implicações, 
percebemos que o direto à aprendizagem deve acontecer independentemente de existir 
ou não um profissional especialista. Por outro lado, a inclusão remete ao esforço de 
todos. Que comecemos, pois, dentro de nossas salas de aulas, a refletir sobre a inclusão, 
enxergando o quanto a atuação deste profissional está investida de parceria, acolhimento 
e troca de saberes. Eliminar barreiras faz a deficiência deixar de ser fator de exclusão.

No âmbito da educação superior no Brasil, a base estrutural foi tradicionalmente 
sendo moldada e sistematizada para atender à reprodução e manutenção das relações 
do mercado capital e, portanto, apresenta características profissionalizantes. No início 
da Primeira República, já estavam evidentes as características elitista e excludente, 
historicamente determinadas que, de forma engenhosa, atribuíam à educação o papel de 
garantir a reprodução das relações de produção escravistas que tiveram início no período 
imperial, perpetuando-se com a chegada das primeiras universidades. Dessa forma, a 
estrutura social capitalista, através do seu sistema econômico, foi relevante para a origem 
das primeiras universidades, atendendo às exigências locais do mercado (SHEEN, 2000). 
Ao comparar o total de matrículas nas IES brasileiras em 2007 (6,7 milhões), as Instituições 
Privadas de Educação Superior apresentaram 72% das matrículas de estudantes com 
deficiência. Entretanto, a análise das matrículas de alunos com deficiência no período 
compreendido entre 2008 e 2010 mostrou uma variação significativa nas instituições 
públicas de ensino superior, destacando a espera, de que as IES privadas oportunizem 
um número superior de alunos com deficiência, pois é preciso considerar que apresentam 
um número de vagas muito superior às IES públicas, conforme demonstração das vagas 
de alguns cursos pelas IES públicas e privadas no ano de 2011. Este cenário apresentou 
mudança, principalmente nos últimos dez anos. Em 2011 o total de matrículas nas IES 



brasileiras era de 6,7 milhões. Destas, 77% eram em instituições privadas, e o restante 
em universidades públicas. O crescimento das matrículas em 2010 foi de 7,1% em relação 
ao ano de 2009. No período 2011 a 2013, o número de alunos no ensino superior cresceu 
16,8%, sendo 8,2% na rede pública e 19,1% na rede privada. Nos últimos 10 anos, a 
taxa média de crescimento anual foi de 5,0% na rede pública e 6,0% na rede privada. Em 
2013, a rede privada teve uma participação superior a 80% no número de ingressos nos 
cursos de graduação. No período 2012 e 2013, o número de matrículas cresceu 3,8%. 
Sendo, 74,0% deste total nas IES privadas (INEP, 2013, p. 05). O Censo da Educação 
Superior, MEC/Inep/Deed registrou 20.019 alunos com deficiência matriculados na 
graduação, “o que corresponde a 0,34% do total. O tipo de deficiência predominante foi 
baixa visão (30%), seguido da deficiência auditiva (22%) e da deficiência física (21%)” 
(INEP, 2010, p. 21). Pavani e Pozenato (1977), considerando as reformas universitárias, 
ressaltam que não se trata apenas de leis, decretos, portarias ou medidas legais; uma 
reforma universitária implica duas proposições fundamentais: na política universitária e na 
mudança da estrutura e funcionamento das instituições de Ensino Superior. Cabe lembrar 
que o Estado legitimou compromissos em documentos nacionais e internacionais que 
ensejam atender essa demanda, o que implica também maior destinação orçamentária 
para que as ações sejam executadas.

Embora haja críticas acerca da integração e inclusão, bem como a forma que 
foram redigidas as legislações, observa-se que houve um grande impacto político-social 
brasileiro e que o número de alunos matriculados no ensino, seja ele público ou privado, 
aumentou consideravelmente nos últimos anos de 2013 a 2019, dados do Censo da 
matrícula inicial demonstram que é crescente o número de alunos especiais matriculados 
na rede regular de ensino. As dificuldades e desafios que possuem os atores envolvidos 
no processo inclusivo são compreensíveis, mas vale ressaltar que estudar e discutir o 
tema faz surgirem reflexões sobre o quanto o país se desenvolveu e precisa continuar 
avançando para que a pessoa com deficiência possa viver de forma plena e desfrutar dos 
seus direitos. Salienta-se que, embora não se pretenda esgotar as discussões quanto à 
temática, este estudo possibilitou alcançar os objetivos propostos, além de fornecer ao 
leitor uma visão holística sobre as desafiadoras políticas educacionais inclusivas. Assim, 
conclui-se que o debate sobre inclusão das pessoas com deficiência precisa se enraizar 
na estrutura interna da universidade e nas políticas públicas de Estado que ainda possui 
ondas conservadoras muito forte que sufocam os movimentos contra-hegemônicos, 
dificultando os avanços.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Estudamos como os sentidos 
de falsificação e pirataria, recorrentemente 
associados pelas narrativas da televisão 
brasileira aos paraguaios, ao Paraguai e à 
fronteira Paraguai-Brasil, medeiam as relações 
cotidianas e as representações que paraguaios 
e brasileiros elaboram uns sobre os outros 
na fronteira Foz do Iguaçu-Ciudad del Este 
(Brasil-Paraguai). O estudo se deu junto a 18 
fronteiriços sob a perspectiva dos Estudos 
Culturais Britânicos e Latinos. Os brasileiros 
estigmatizam os paraguaios por meio do uso 
da linguagem, quando incorporam no cotidiano 
os termos derivados da palavra Paraguai 
associados aos sentidos de “falso”, podendo 
significar “desonesto” ou ainda “criminoso”. 

Os paraguaios acionam a identidade nacional, 
enaltecendo elementos positivos e resistindo 
a essa representação. Os limites simbólicos 
entre as nações é sublinhado e a identificação 
fronteiriça não é fortalecida.
PALAVRAS-CHAVE: Comunicação; Televisão; 
Estigma; Falsificação; Fronteira Paraguai-
Brasil.

PARAGUAY ON BRAZILIAN TELEVISION, 

THE STIGMA OF FALSIFICATION OR 

PIRACY AND RESISTANCE AT THE 

BRAZILIAN PARAGUAY BORDER

ABSTRACT: We studied how the meanings of 
counterfeiting and piracy, recurrently associated 
by the narratives of Brazilian television to the 
Paraguayans, Paraguay and the Paraguay-
Brazil border, mediate the daily relations 
and representations that Paraguayans and 
Brazilians elaborate on each other on the Foz 
do Iguaçu border- Ciudad del Este (Brazil-
Paraguay). The study was carried out with 18 
frontiersmen from the perspective of British and 
Latin Cultural Studies. Brazilians stigmatize 
Paraguayans through the use of language, when 
they incorporate in their daily lives the terms 
derived from the word Paraguay associated with 
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the meanings of “false”, which can mean “dishonest” or even “criminal”. Paraguayans trigger 
national identity, highlighting positive elements and resisting this representation. The symbolic 
boundaries between nations are underlined and border identification is not strengthened.
KEYWORDS: Communication; TV; Stigma; Falsification; Paraguay-Brazil border.

1 | 	ESTRATÉGIA TEÓRICO-METODOLÓGICA PARA ESTUDAR A CIRCULAÇÃO 

DOS SENTIDOS DE FALSIFICAÇÃO OU PIRATARIA ENTRE A TV BRASILEIRA E A 

FRONTEIRA PARAGUAIO-BRASILEIRA

Pesquisamos a participação da televisão brasileira na construção de representações 
sociais e na articulação de identidades culturais na fronteira Brasil-Paraguai (Foz do Iguaçu 
- Ciudad del Leste), região em que o consumo das narrativas audiovisuais brasileiras ocorre 
entre paraguaios e brasileiros há mais de quatro décadas. Os dados foram construídos a 
partir das colaborações de uma amostra formada por dezoito fronteiriços que consomem 
a televisão brasileira. Nove brasileiros residentes em Foz do Iguaçu (cinco mulheres e 
quatro homens, com as idades variando entre 19 e 72 anos) e nove paraguaios residentes 
em Ciudad del Este (quatro mulheres e cinco homens, com idades variando de 21 a 79 
anos).

Especificamente, neste artigo, iluminamos a análise discursiva de quatro narrativas 
audiovisuais veiculadas na televisão brasileira que se mostraram relevantes para a amostra: 
“Paraguaios adoram piratear”, exibida pelo Jornal da Globo (3/12/2009); “Revirando o 
Baú: Elizabeth Savalla já foi mulata paraguaia! Reveja cena da atriz na novela Quatro 
por Quatro, em 1994”, exibida pelo Vídeo Show (28/10/2009, atualizado em 25/1/2010);  
“BBB9 CHAPA QUENTE!! Newton e Ana brigam no jardim” (cenas disponibilizadas no 
youtube.com, em 4/2/2009) e “Os melhores hinos das seleções da Copa”, cenas exibidas 
pelo Casseta & Planeta (15/6/2010).

Essas narrativas da televisão brasileira, de gêneros diversos, respectivamente, 
telejornalismo, programa de variedades, reality show e programa de humor, ilustram como 
o Paraguai, os paraguaios e a fronteira Brasil-Paraguai são recorrentemente associados a 
ideia de falsificação ou pirataria. Falsificação ou pirataria são os sentidos propostos como 
chave de leitura para essas e tantas outras narrativas televisivas da televisão brasileira. 

Essas narrativas são elaboradas contando com um interdiscurso que se formou 
historicamente com a participação da própria mídia brasileira. Um interdiscurso que se 
teceu a partir de estereótipos negativos, super-simplificações da realidade que servem de 
base para o preconceito de brasileiros em relação a paraguaios. Os estereótipos negativos 
entranhados nas formações discursivas dessas narrativas se constituem como marcas 
simbólicas que estigmatizam os paraguaios, o Paraguai e a fronteira Brasil-Paraguai.

Constituímos a nossa estratégia teórico-metodológica a partir da orientação da 
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Antropologia Cultural (Geertz, 1978) – realizando a descrição densa da realidade e a 
interpretação a partir do contexto – e dos Estudos Culturais Britânicos e Latino-Americanos 
(Hall, 1999; Martín-Barbero, 2001) – assumindo as identidades culturais como plurais e 
móveis e atentando para a realidade multimediada.

A fim de concretizar a análise discursiva dos dados que levantamos, nos apropriamos 
ainda de Geertz (1978) e Orlandi (1988) para identificar as formações discursivas e as 
estruturas de significado em curso, atentando para as relações de predominância entre 
elas, tanto nas narrativas televisivas quanto nas apropriações e usos que os entrevistados 
fazem dessas narrativas.

Entendemos, por exemplo, que era preciso atentar para os estereótipos, preconceitos 
e estigmas envolvidos nos processos identitários e nos processos de comunicação. Para 
tanto, em convergência com nossa orientação teórico-metodológica, nos apropriamos 
de Ecléa Bosi (2004) e Walter Lippmann (2008), a fim identificar e compreender os 
estereótipos em curso nos contextos em que nos inserimos. 

De acordo com Lippmann (2008, p. 83-84), para identificar os estereótipos em curso 
num contexto é preciso considerar que “o que frequentemente se imagina ser o relato de 
um evento é, na realidade, sua transfiguração. (...) Os fatos que vemos dependem de onde 
estamos posicionados e dos hábitos de nossos olhos”. Assim, para ele, os estereótipos 
se configuram e se sustentam para a “economia do esforço” e para as “defesas de nossa 
posição na sociedade”. De acordo com Lippmann, mesmo que a experiência contradiga 
o estereótipo, é preciso atentar para o fato de que “quando um sistema de estereótipos é 
bem fixado, nossa atenção é chamada para aqueles fatos que o apoiam, nos afastando 
daqueles que o contradizem” (Lippmann, 2008, p. 115). Além disso, ele pontua que “Para 
não deixar dúvidas, um estereótipo pode ser transmitido de uma forma tão consistente 
e tão peremptoriamente em cada geração de pai a filho que parece ser quase um fato 
biológico” (Lippmann, 2008, p. 94). De maneira semelhante, Bosi (2004, p. 114-117) 
também considera que o estereótipo acaba tornando-se uma “uma percepção social falsa”, 
construída a partir de um processo “perceptivo” que capta “aspectos do real já recortados 
e confeccionados pela cultura”, a fim de servir para a “facilitação” do “reconhecimento”, 
e para ela, o estereótipo também é transmitido com “tal força e autoridade” que pode 
parecer natural.

Com a colaboração de Lippmann (2008) e Bosi (2004), compreendemos que os 
estereótipos existem em todas as culturas, são construídos historicamente, e utilizamo-nos 
deles para nos relacionar com o que consideramos ser o “outro”. O uso dos estereótipos 
tem a ver com nossas expectativas em relação ao “outro” e, portanto, também tem a 
ver com a demarcação da identidade e da diferença. Entretanto, os estereótipos são 
incompletos, eles não dão conta da complexidade das diferentes identidades culturais 
nem do jogo entre elas, entre outras razões porque nesse jogo é preciso considerar que 
o “outro”, em alguma medida, também se assemelha àquele que enquadra ou classifica. 
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Os estereótipos têm um papel nas relações sociais, mas mesmo que eles não sejam 
necessariamente negativos ou inverdades, a supersimplificação que representam gera 
consequências adversas nos contextos culturais em que são utilizados e interpretados. 
Com isso, entendemos que os estereótipos participam de vários modos do jogo identitário, 
próprio da diversidade cultural da espécie humana, e podem ser formados por meio de 
uma caracterização positiva ou negativa do “outro”. 

Também em convergência com nossa orientação teórico-metodológica, nos 
apropriamos de Kabengele Munanga (1978, p. 145-153), a fim apreender e compreender 
os preconceitos em curso nos contextos em que nos inserimos. Antes de demonstrar 
como se manifesta o preconceito nas relações inter-raciais entre brancos e negros nos 
Estados Unidos, na África colonial e no Brasil, Munanga (1978, p. 145) nos explica que:

Em seu livro ‘Preconceito e Racismo’, James M. Jones define o preconceito como uma 
atitude negativa adotada por um grupo ou por uma pessoa, em relação a um outro grupo 
ou outra pessoa, baseada num processo de comparação social, segundo o qual o grupo 
de indivíduos julgador é considerado como ponto positivo de referência. Esta atitude 
negativa que o homem manifesta com respeito a outro pode estar situada em diversos 
domínios: raça, religião, profissão, sexo, idade, região, filiação política, educação, status 
socioeconômico, etc. (MUNANGA, 1978, p.145).

Com isso entendemos que a configuração do preconceito vai acontecer quando, 
ao invés do significado de diversidade imputado às identidades, pudermos perceber 
que o significado atribuído a elas é o da desigualdade. O reconhecimento de diferenças 
e semelhanças não implica necessariamente que ao “outro” seja imputado um valor 
desigual ao que atribuímos a “nós”. Entretanto, a partir de nossa apropriação de Munanga 
(1978), entendemos que quando “eles” ou o “outro” não é considerado apenas diferente 
e sim inferior a “nós”, entram em cena as relações preconceituosas. Nesse sentido, é 
válido apontar também que uma das diferenças entre o estereótipo e o preconceito é 
que o primeiro pode ser positivo ou negativo, enquanto o segundo é sempre uma “atitude 
negativa” em relação ao “outro”, de acordo com a qual “eles” são considerados inferiores 
a “nós”. Evidentemente, com isso ainda é possível dizer que os estereótipos negativos 
podem servir de base para a configuração do preconceito, dependendo do uso que 
fazemos deles.

Em convergência com nossa orientação teórico-metodológica, ainda nos apropriamos 
de Erving Goffman (1980, p. 5-20), a fim compreender como os estigmas participam das 
relações interculturais em curso nos contextos em que nos inserimos. Goffman estudou 
como a sociedade separa as pessoas entre “normais” e “anormais” a partir de “estigmas”, 
mostrando como as identidades sociais estabelecidas são tidas por ela como distinções 
naturais. Nesse sentido, é interessante apontar a diferença entre o que ele chama de 
“identidade virtual” e “identidade social real”. De acordo com Goffman, os “atributos” 
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de uma pessoa podem vinculá-la a uma identidade virtual que não necessariamente 
corresponde a sua identidade social real. A esses “atributos” – que conforme a descrição 
do autor, têm a ver com características físicas (“corpo”), ou “de caráter individual”, ou 
ainda de “raça, nação e religião”, bem como de “classe” (tal como o autor aponta em uma 
nota de rodapé) – Goffman dá o nome de “estigma” e se debruça sobre as consequências 
da estigmatização no convívio social. 

Segundo Goffman (1980), as pessoas estigmatizadas são cerceadas do convívio 
social pleno porque, por exemplo, a partir de uma característica física elas podem ser 
imediatamente vinculadas a uma identidade virtual negativa e isoladas desse convívio, 
ou seja, por causa da estigmatização é comum que essas pessoas não tenham nem a 
chance de se fazer conhecer de fato. Assim, ao identificar o que nomeou como “estigma”, 
Goffman desenvolveu uma análise que revela como os vários tipos de estigma participam 
de diversas formas dos processos de exclusão social, apontando que esses “atributos” ou 
“estigmas” estão associados ao que ele chama de uma “identidade virtual”. 

Apropriamo-nos do conceito de “estigma”, atentando para o fato de que os estigmas 
não fazem sentido por si mesmos, uma vez que eles ganham um significado porque 
as diferentes sociedades e culturas atribuem sentidos às características físicas, à 
ocupação social, entre outros aspectos que envolvem a vida das pessoas, com base em 
ideologias e preconceitos que se construíram historicamente. Depreendemos também 
que as “identidades virtuais”, apontadas por Goffman como atuantes nos processos de 
estigmatização, se aproximam do que entendemos como as identidades atribuídas pelos 
diversos grupos que participam da vida social e cultural.

A partir desses fundamentos, realizamos uma pesquisa qualitativa (LOPES, 2002), 
nos moldes de um estudo de caso (YIN, 2010), fazendo uso de entrevistas semiestruturadas 
(THIOLLENT, 1980), de entrevistadas abertas mediadas (a partir da proposta de COLLIER, 
1973) – momento em que revimos com brasileiros e argentinos as narrativas que eles 
mesmos sublinharam como relevantes em seu cotidiano – e da observação participante 
(HAGUETE, 1992). 

2 | 	A PROPOSTA DOS SENTIDOS DE FALSIFICAÇÃO OU PIRATARIA NA TV BRASILEIRA 

E A INCORPORAÇÃO, NEGOCIAÇÃO OU RESISTÊNCIA NA FRONTEIRA BRASIL-

PARAGUAI

A associação do Paraguai ou da fronteira à pirataria foi mencionada por todos os 
entrevistados como uma representação televisiva recorrente. Consideramos emblemática 
a reportagem que encontramos “Paraguaios adoram piratear”, exibida pelo Jornal da Globo 
(3/12/2009, 1’42”), razão pela qual a assistimos com as famílias paraguaia e brasileira. 
Destacamos que a caracterização dos paraguaios como falsificadores ou pirateadores 
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ocorre também em outros tipos de narrativas televisivas (programas de variedades, de 
humor e reality shows), assim como participa do cotidiano dos paraguaios e dos brasileiros 
que vivem na fronteira, tal como estudamos a seguir.

A pauta da matéria do Jornal do Globo gira em torno de uma pesquisa realizada 
no Paraguai pela Cámara de Comércio Paraguayo-Americana, na qual constata-se que 
metade da população paraguaia considera a pirataria uma forma aceitável de ganhar a 
vida. Na chamada da matéria, a apresentadora do telejornal diz que “uma pesquisa feita 
no Paraguai mostrou que metade da população do país considera a pirataria uma forma 
aceitável de ganhar a vida”. Ela enfatiza o termo “aceitável” usando a entonação de voz e 
os gestos das mãos, aos 6” da narrativa, nos permitindo inferir que a visão dos paraguaios 
constatada na pesquisa é reprovável. Em seguida, o repórter aparece em Ciudad del Este 
– assim, o recorte da pauta vincula o tema à fronteira e é lá, portanto, que a reportagem 
se desenvolve. 

Enquanto mostra o cenário de comércio em Ciudad del Este, o repórter afirma: “Aqui 
o crime não se esconde. Em Ciudad del Este, no Paraguai, os produtos piratas estão por 
toda a parte. Que as autoridades e a população são coniventes com a pirataria é fácil 
de se perceber, mas não da forma como foi comprovada por uma pesquisa da Câmara 
de Comércio Paraguaio-Americana: 80% dos paraguaios não recriminaria um filho por 
comprar CDs, DVDs ou roupas falsificadas e metade da população acha que pirataria é 
uma forma de ganhar a vida”. 

O repórter entrevista o presidente da câmara de comércio que realizou a pesquisa 
– que, pelo sotaque, nos pareceu ser americano, porém não pudemos confirmar isso 
porque seu nome não foi informado – e resume seu depoimento: “A ideia que a população 
faz da falsificação é uma tragédia para a economia do país. Ao invés de trazer renda, 
a ilegalidade impede que o Estado crie empregos e invista em saúde ou educação, por 
exemplo”. A voz da fonte aparece também de modo direto e com tradução: “Não ajuda 
o país, ao contrário, prejudica o país”. Notamos que os paraguaios não foram ouvidos 
na reportagem, de modo que ficamos sem saber sua opinião sobre os resultados da 
pesquisa. No entanto, destaque-se que, tendo sido realizada por uma entidade que reúne 
simultaneamente interesses comerciais paraguaios e americanos, a pesquisa acabou 
gerando alguma desconfiança por parte de nossos entrevistados paraguaios, isso ficou 
evidente quando um deles comentou: “É a visão dos estrangeiros, eles também tem seus 
interesses, e o que interessa a nós, como vamos viver?” (Augusto, 47). 

Em seguida, o repórter redireciona o rumo da matéria – sendo nisso aprovado pelos 
entrevistados –, quando afirma que “esse não é nem de longe um problema que diz 
respeito só ao Paraguai. Sem dúvida, se a indústria da pirataria vai de vento em popa do 
lado de lá da ponte, é porque boa parte destes produtos falsificados tem compradores 
garantidos aqui no Brasil”. Depois disso, o repórter informa: “hoje, em todo o país, a 
Receita Federal destruiu mais de três mil toneladas de mercadorias apreendidas. Em Foz 
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do Iguaçu, CDs, DVDs, óculos e cigarros, tudo vindo do Paraguai”. Nesse momento, é 
exposto o que entendemos como o objetivo da reportagem, caracterizar que a pirataria é 
um problema para o Brasil. 

A reportagem termina apresentando uma solução para tal problema, na voz de 
Luciano Barros, um representante da Associação Brasileira de Combate à Falsificação: 
“Para a Associação Brasileira de Combate à Falsificação, o problema precisa ser atacado 
em conjunto e não só pela polícia. O Brasil não vai conseguir resolver esse problema se 
não tiver o Paraguai como parceiro e esta parceria precisa ser não só a de repressão, mas 
a de educação também”. 

O enfoque da matéria é apresentado no início quando o repórter fala que “aqui o 
crime não se esconde”. É evidente que o olhar lançado em relação à pauta se dá a partir 
das leis, do que é ou não permitido por elas e o valor-notícia está na tal pesquisa que 
revela as vozes dissonantes: “metade da população paraguaia considera aceitável” o 
que as leis, as fontes utilizadas e a reportagem consideram inadmissível, a violação da 
lei ou “o crime”. No entanto, essas vozes dissonantes – encontradas pela pesquisa e 
constituídas pela própria população paraguaia – não foram ouvidas pela reportagem. De 
acordo com a formação discursiva da narrativa, seu valor já estava imputado como uma 
opinião equivocada do ponto de vista legal, e acabaram servindo apenas como veículo 
para mostrar o prejuízo que a atividade ilegal em si causa para outros segmentos ou 
esferas da sociedade. Percebemos que essa reportagem utiliza três fontes, a Cámara de 
Comercio Paraguayo-Americana, a Receita Federal brasileira e a Associação Brasileira de 
Combate à Falsificação, instituições que representam interesses paraguaio-americanos, 
do governo brasileiro e de empresários brasileiros.

O discurso da Cámara de Comercio Paraguayo-Americana explicita a preocupação 
em defender os interesses do Estado paraguaio (“prejudica o país”), o que fica implícito é 
o fato de que, por se tratar de uma câmara de comércio, evidentemente existem interesses 
comerciais envolvidos na iniciativa de realizar a pesquisa. Também não podemos deixar 
de lado o fato de ser uma instituição paraguaio-americana, o que implica preocupações 
não apenas paraguaias, mas também americanas.

No caso da Receita Federal brasileira, há o interesse do governo brasileiro em fazer 
valer o respeito às leis para proteger o mercado interno. Essa fonte oficial foi citada pelo 
repórter sem que tenha sido personificada pela fala e imagem de alguma autoridade, pois 
na esfera do senso comum a entidade já representa o governo e as leis.

No caso da Associação Brasileira de Combate à Falsificação, estão representados 
outros segmentos da sociedade brasileira que objetivam a mobilização social em busca 
do cumprimento das leis, mas de certo a maior preocupação em enfrentar essa ilegalidade 
provém daqueles que são diretamente prejudicados, como os empresários que saem 
perdendo quando no mercado circulam produtos que além de serem réplicas concorrentes 
aos produzidos ou comercializados por eles, acabam não agregando impostos e assim 
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são comercializados com preços abaixo dos de mercado. Essa fonte é utilizada para 
apresentar uma solução para “o problema” e propõe a educação como alternativa, ou seja, 
realizar a mudança de hábitos para integrar o Paraguai nos moldes de uma sociedade 
civil “aceitável”. O recado é claro: é preciso jogar de acordo com as regras.

Em nenhum momento da narrativa jornalística há a afirmação de que os paraguaios 
“adoram piratear”, porém é com esse título que a reportagem está registrada no site da 
Globo.com – quando fazemos seu download, ou seja, quando a baixamos da internet para 
o computador, esse título já está atribuído. Não temos como determinar sua origem, se 
era o nome da pauta inicial ou se foi uma dedução opinativa de quem faz a manutenção do 
site. No entanto, consideramos essa atribuição como uma pista acerca da representação 
dos paraguaios no imaginário dos profissionais da mídia brasileira. Certamente, devemos 
perseguir esse viés em futuros trabalhos, para compreender as representações deles 
acerca de seus objetos de reportagem e seu processo de construção narrativa.

No entanto, podemos inferir desde já que como esses profissionais fazem parte 
da sociedade brasileira, evidentemente os estereótipos que nela circulam acerca dos 
paraguaios também integram seu imaginário. Dizer que “os paraguaios adoram piratear” 
se configura como um estereótipo porque é uma generalização apressada e incompleta da 
realidade histórica, cultural e econômica da sociedade paraguaia. E, ao tentar caracterizar 
um povo, associando-o a uma atividade, entramos no terreno das identidades atribuídas. 
De acordo com nossos entrevistados, podemos compreender que associar o Paraguai ou 
a região fronteiriça a atividades ilegais como a pirataria constitui-se, na televisão brasileira, 
em uma representação hegemônica acerca do universo simbólico paraguaio. 

A família brasileira comentou ainda que: “eles adoram piratear (risos). Você chega lá 
e eles não estão nenhum minuto preocupados com o tipo de trabalho que estão fazendo. 
Mas não são só eles, a gente vê que é um povo explorado, é o jeito que encontraram de 
viver” (Estela, 72); “tem gente que compra tudo lá, nós vamos quando tem alguma coisa 
que realmente é muito cara por aqui, mas tem que saber aonde ir, o que comprar para 
não acabar com coisa falsificada na mão” (Carmem, 72); “eu não entendo quem compra 
ou vende CDs e DVDs falsificados, só no Paraguai mesmo, eu baixo o que preciso da 
internet e com certeza não foi a população paraguaia que colocou todos aqueles filmes lá” 
(Diego, 23); e “é não são só os paraguaios que falsificam, é fácil culpar os vizinhos, mas 
temos responsabilidade nisso também e mesmo aqui em Foz tem muito preconceito com 
os paraguaios” (João Paulo, 51).

A partir das colaborações da família brasileira, percebemos que, no que diz respeito 
à pirataria, são estabelecidas diferenças entre brasileiros e paraguaios, como quando 
os entrevistados dizem “eles adoram piratear” ou “eles não estão nenhum minuto 
preocupados com o tipo de trabalho que estão fazendo”. Por outro lado, há manifestações 
de solidariedade – “é um povo explorado” ou “é o jeito que encontraram de viver” – e 
ainda há reciprocidade na perspectiva apresentada por João Paulo, quando aponta que 
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brasileiros também falsificam ou participam da atividade consumindo produtos falsificados. 
Também são estabelecidas diferenças entre os brasileiros sacoleiros e os que realizam 
compras ocasionais quando dizem “tem gente que compra tudo lá” e “nós vamos quando 
tem alguma coisa que realmente é muito cara por aqui”. Ainda que Diego desaprove quem 
compra ou vende produtos piratas e associe a atividade aos paraguaios, percebemos que 
ele demonstra solidariedade em relação aos vizinhos quando faz a ressalva de que não 
são eles os únicos a disponibilizar filmes na internet – aliás, registre-se que, uma vez que 
ele mesmo se apropria desses filmes, não deixa de cometer uma ilegalidade. 

Sem dúvida, entre os brasileiros fronteiriços essa representação televisiva participa 
do jogo identitário de modo ambivalente. Encontramos elementos que apontam para a 
solidariedade que envolve a identidade fronteiriça e outros que denotam alteridade em 
relação às identidades nacionais, mas compreendemos que a necessidade de diferenciar-
se em relação ao paraguaio ocorre porque há preconceito em relação a eles, constatação 
corroborada pela colaboração de João Paulo, ainda que ele procure não se incluir na 
reflexão que teceu sobre o preconceito. Outras colaborações da amostra também nos 
permitem perceber a manifestação desse preconceito dos brasileiros em relação aos 
paraguaios, quando dizem “não estão nenhum minuto preocupados com o tipo de trabalho 
que estão fazendo” ou que é preciso tomar cuidado com o que comprar para “não acabar 
com coisa falsificada na mão”, ou ainda, na declaração “eu não entendo quem compra ou 
vende CDs e DVDs falsificados, só no Paraguai mesmo”. 

A família paraguaia comentou ainda que “este lugar está muito marcado pela pirataria, 
nem que um homem paraguaio seja inocente, o primeiro que os brasileiros culpam é o 
paraguaio” (Lurdes, 52), que “é claro que aqui se pensa que é aceitável piratear para 
viver, mas o porquê disso não se discute, não se fala, não está fácil ser paraguaio estes 
dias” (Mário, 22), que “a pirataria é uma indústria, não é certo, mas existe. Os paraguaios 
que fazem parte dela estão na ponta do iceberg, e não são todos nós paraguaios que 
vivemos disso e mesmo os que vivem também fazem outras coisas com a sua vida, não é 
verdade?” (Juán Carlos, 79), e ainda que “a pirataria é sim uma indústria, então trabalhar 
com isso é visto como um trabalho, nem poderia ser diferente, é errado, mas é o único 
trabalho para muitos. O caso é que há interesses na mão-de-obra paraguaia, o Paraguai 
virou a fachada de uma indústria internacional que envolve os chineses, os árabes, mesmo 
os americanos que fizeram essa pesquisa e as empresas de vocês, brasileiras. É claro 
que nossas autoridades facilitaram tudo isso desde Strossner até agora, nesse ponto não 
mudou muita coisa” (José, 56).

Compreendemos que essa representação televisiva participa do jogo identitário da 
seguinte forma. A família paraguaia se mostra resistente em relação à contextualização 
parcial da reportagem e nos leva a compreender que a pirataria é uma indústria da qual 
também participam pessoas de outras etnias ou nacionalidades – como os brasileiros, 
os chineses ou os árabes, por exemplo – que para os entrevistados atuam não apenas 
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como consumidores, mas como parte integrante das operações de falsificação. E com 
a fragilização de suas instituições após trinta e cinco anos de ditadura, a sociedade 
paraguaia saiu empobrecida e com poucas oportunidades de desenvolvimento. Assim, 
os paraguaios tornaram-se a mão-de-obra mais barata disponível no mercado. A família 
paraguaia não aprova a atividade de falsificação, mas demonstra solidariedade em relação 
aos paraguaios. 

A identidade nacional é acionada porque eles se sentem vítima de preconceito, em 
especial por parte dos brasileiros, como quando dizem “este lugar está muito marcado 
pela pirataria” e “não está fácil ser paraguaio estes dias”. Embora tenhamos percebido 
o preconceito nos depoimentos da família brasileira, não achamos que nesse caso 
estivessem estigmatizando os paraguaios, até porque em alguns momentos demonstraram 
solidariedade. Porém, há indícios de que a associação dos paraguaios à atividade de 
falsificação tornou-se um estigma, porque quando a paraguaia Lurdes nos diz que o 
lugar está marcado e que os brasileiros os culpam mesmo sem saber se estão ou não 
relacionados a essa atividade, compreendemos que a integração social plena deles está 
comprometida por meio de uma marca simbólica.

Com a colaboração do paraguaio Mário conseguimos acesso a outros materiais 
produzidos pela mídia brasileira que confirmam que no imaginário da sociedade brasileira, 
o termo paraguaio transformou-se em uma metáfora para a falsificação. Desde as primeiras 
entrevistas que realizamos, Mário ficou atento à programação televisiva brasileira, e numa 
oportunidade que nos encontramos, o jovem paraguaio comentou conosco uma matéria 
que ele assistiu no programa de variedades Vídeo Show1. Não conseguimos acesso 
ao arquivo audiovisual que corresponde à introdução da narrativa, exatamente o que 
chamou a atenção de Mário. Assim, resgatamos o que consta sobre ela no site da Globo.
com. – conforme o que Mário nos explicou, no programa, os apresentadores introduziram 
a matéria da mesma forma que o site e em seguida mostraram algumas cenas da novela.

Sob o título “Revirando o Baú: Elizabeth Savalla já foi mulata paraguaia!”, e com o 
subtítulo “Reveja cena da atriz na novela Quatro por Quatro, em 1994”, o site explica que 
“Elizabeth Savalla, a Socorro de Caras e Bocas, interpretou uma mulatona paraguaia na 
novela Quatro por Quatro, em 1994. O Revirando o Baú de hoje resgatou essa imagem 
para você não esquecer  dessa pérola dos arquivos do VÍDEO SHOW!” (Vídeo Show, 
Portal de Notícias da Globo, 28/10/2009 - 16h24 - Atualizado em 25/1/2010 - 13h38). 

Essa construção narrativa gira em torno da atriz branca Elizabeth Savalla, que em 
um dado momento da novela Quatro por Quatro interpreta uma mulher negra. O tom 
de sua pele foi escurecido com o objetivo de gerar comicidade. A personagem revive o 
black face, que conforme Araújo (2000, p. 93) é um recurso cuja origem está no início 
do cinema norte-americano, em que um ator branco é pintado de preto para representar 

1	  Vídeo Show – Programa de Variedades. Período de exibição: NO AR desde 20/3/1983. Horário: às 13h30; 13h45. 
Periodicidade: de segunda a sexta. (Fonte: projeto Memória Globo, site oficial da Globo.com)
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um personagem negro, que ocorria comumente por imposição de patrocinadores e/ou 
produtores. O autor explica ainda que o uso do black face representa um tipo de postura que 
passou a ser condenada nos Estados Unidos, mas mesmo assim foi uma prática repetida 
por produtores de televisão no Brasil e utilizada nas telenovelas brasileiras. O uso desse 
recurso já foi questionado em diversos trabalhos acadêmicos sobre a representação dos 
negros nas telenovelas brasileiras e essa mesma personagem foi analisada no trabalho 
de Couceiro (2000-2001).

No que diz respeito a esta pesquisa, a ênfase é colocada no uso do termo paraguaia. 
De fato, a personagem é uma falsa mulher negra, ou uma falsa mulata, como nos leva a 
entender o texto do site. No entanto, a escolha do termo paraguaia como metáfora para 
expressar aquilo que é falso deixa claro que o sentido que os brasileiros atribuem ao termo, 
como metáfora ele “é produto literal de outros sentidos, tornados transparentes em uma 
determinada formação discursiva pela dependência dessa em relação ao interdiscurso 
(Pêcheux, 1997, p. 263). Ou seja, essa narrativa, tal qual formação discursiva, foi 
construída por brasileiros e para brasileiros que partilham o mesmo interdiscurso, uma 
vez que a codificação e decodificação do sentido depende de um repertório comum, no 
qual o termo paraguaia pode significar “falsa”.

Ao conversarmos sobre essa formação discursiva, a memória de Mário mostrou-se 
novamente um recurso útil para esta pesquisa. Ele nos contou que houve ali no cotidiano 
fronteiriço uma repercussão negativa de um programa de reality show brasileiro. Ele 
nos disse que um participante brasileiro do programa Big Brother Brasil2 utilizou o termo 
paraguaia para agredir verbalmente outra integrante. Procuramos o vídeo e o encontramos 
no site do youtube.com, datado de 4/2/2009 e intitulado “BBB9 CHAPA QUENTE!! Newton 
e Ana brigam no jardim”. Nesse vídeo, em que os participantes do programa se agridem 
verbalmente, um deles vocifera “(...) Loura aguada! Falseta! Paraguaia! É isso que tu é! 
(...)”.

Não conseguimos saber o que determinou a agressão verbal, porém ficou evidente 
que se tratava de uma situação de conflito em que o termo paraguaia foi utilizado como 
forma de insulto, pelo elevado tom de voz e porque foi utilizado com a expressão “loura 
aguada”, empregada para referir-se igualmente à falta de autenticidade.

Do mesmo modo que no Vídeo Show, no Big Brother Brasil o sentido da formação 
discursiva depende do interdiscurso. No primeiro caso ela foi construída por profissionais 
da mídia, no segundo, por participantes do programa de televisão. Ambas revelam as 
representações predominantes que os brasileiros constroem sobre os paraguaios. 
Essas representações ainda não são questionadas no contexto brasileiro. Já para os 
consumidores paraguaios de televisão brasileira, elas geram questionamentos e são 
utilizadas como forma de aprendizado informal sobre qual é a identidade que lhes é 
2	  Big Brother Brasil – Reality Show. Períodos de exibição: NO AR desde 29/1/2002. Horário: diversos. Periodi-
cidade: anual (à exceção de 2002). Apresentação: Pedro Bial. Núcleo: J.B. de Oliveira (Boninho). (Fonte: projeto Memória 
Globo, site oficial da Globo.com)
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atribuída pelos vizinhos.
Compreendemos que essas representações televisivas medeiam o discurso dos 

entrevistados e participam do jogo identitário que se desenvolve na fronteira da seguinte 
forma. A identidade atribuída aos paraguaios pelos brasileiros não reforça a identidade 
fronteiriça e ainda afeta a autoestima dos paraguaios. Os brasileiros fronteiriços posicionam-
se numa relação ambivalente de solidariedade e alteridade com os paraguaios. Mas, mais 
do que isso, há pistas de que os brasileiros são preconceituosos em relação aos paraguaios 
e, muitas vezes, concretizam esse preconceito estigmatizando os paraguaios, por meio, 
por exemplo, do uso da linguagem, quando associam no cotidiano ou na televisão os 
termos derivados da palavra Paraguai aos sentidos produzidos pelas palavras “falso” ou 
“falsificado”, podendo significar “desonesto” ou ainda “criminoso”. 

No cotidiano, este tipo de caracterização alimenta relações nas quais os brasileiros 
inferiorizam moralmente os paraguaios, ao associarem a identidade paraguaia ao sentido 
de desonestidade. Isto faz os paraguaios acionarem sua identidade nacional, enaltecendo 
elementos positivos e resistindo a essa representação. Nesse tipo de situação, os limites 
simbólicos existentes entre as nações é sublinhado e a identificação fronteiriça não é 
fortalecida.

Já não estávamos mais em campo quando observamos outras representações 
televisivas brasileiras que associavam o Paraguai à falsificação ou à desonestidade. Em 
especial, destacamos o caso do programa de humor “Casseta e Planeta” (15/6/2010, 
1’07”), uma vez que entendemos que nas narrativas humorísticas as estereotipias e os 
preconceitos aparecem de modo exacerbado. Durante a Copa do Mundo de 2010, esse 
programa satirizou alguns países e personalidades que participaram da competição. 

Conseguimos resgatar um vídeo chamado “Os melhores hinos das seleções da 
Copa”, em que os humoristas fazem sua própria versão dos hinos da Itália e do Paraguai. 
Como objetivo cômico, a formação discursiva construída pelos humoristas depende do 
interdiscurso, ou seja, pressupõe um repertório partilhado no imaginário social brasileiro 
acerca do Paraguai. Então, eis a sátira: “Nós somos do Paraguai/E pirateamos este hino/E 
até já estamos vendendo o DVD com o melhor da Copa/Nosso uísque parece escocês”. 

Compreendemos que essa representação televisiva anedótica também foi formada 
com o uso de um estereótipo que colabora para configurar a identidade que os brasileiros 
atribuem aos paraguaios. E como vimos, no cotidiano dos paraguaios e brasileiros que 
vivem na fronteira, essas características de desonestidade ou de falsidade atribuídas aos 
paraguaios se transformam num estigma que fomenta relações preconceituosas. 

Isso tudo numa região fronteiriça que se faz mediação cultural relevante no 
processo de apropriação e uso dos sentidos propostos pelas narrativas midiáticas. Por 
vezes, favorecendo inclusive a resistência a esses sentidos, especialmente, tal como 
constatamos, no caso de paraguaios fronteiriços.

Ao atentarmos para a abordagem denotativa e diacrônica do termo “paraguaio” na 
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língua portuguesa, o significado de “gentílico de um povo” é a associação de sentido mais 
provável. Entretanto, percebemos que quanto mais distantes da região de fronteira, em 
solo brasileiro, mais comum fica a resposta “falsificado” ou “pirata” para perguntas como 
“qual o significado de paraguaio?”, e essa resposta costuma ser explicitada como se esse 
sentido fosse engraçado de alguma forma. 

O que corrobora a hipótese de que o sentido de falsificado ou pirata está cada 
vez mais associado ao termo paraguaio, e que o estigma da desonestidade e falsidade 
se faz cada vez mais predominante no imaginário social brasileiro. Uma conjuntura 
que precisa ser transformada pela comunicação, nas disputas de sentido em curso nas 
relações cotidianas interfronteiriças ou não, na escola, na família, entre outras mediações 
culturais, e em especial, nos discursos que engendram as narrativas midiáticas, como as 
da televisão brasileira em seus mais variados gêneros.
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